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Sessão de  30 de agoãtOde 19  91	 ACORDÃO N9  CSRF/01- 1.165

Recurso n2 :	 RP/105-0.133

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido:	 5a. CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: TELECTRONICS MÉDICA LTDA.

DESPESAS OPERACIONAIS -DESCONTOS„,CONDICIO-
NAIS - DEDUTIBILIDADE - Classificam-se co-
mo despesas operacionais e são dedutIveis
do lucro liquido na determinação do lucro
real, os descontos condicionais utilizados
pelo comprador na liquidação de seus débi-
tos. O art. 178 do RIR/80 não autoriza fun
damentação de exigência fiscal no sentido
de que sejam oferecidos à tributação impor
tãncias relativas a descontoscondicionai-s-
contabilizadas a titulo de despesas finan-
ceiras.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis
-

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos

termos do relateitio e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

,-
,

ala d4s Sess-es (DF), em 30 de agosto de 1991.
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Participara, ainda, do presente julgamento os seguintes. Conselhei-
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCIÇMIN, JOÃO DIAS NETO, ISALDEVAN ALVES
DE OLIVEIRA, MÁRCIO MACHADO CALDETRA, BENEDI,CTO ONOFRE EVANGELISTA, 	 e
AQUILES RODRIGUES DE OLrvE IRA, JUN OE L ANTONIO GADELHA DIAS, DrCLER
DE ASSUNÇÃO (-SUPLENTE CONVOCADO1 e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Au-
sente momentaneamente o Cons. CARLOS '‘TALBERTO CHAVES ROSAS. Defen-
deu a empresa, seu advogado, Dr. Fort-unato Baasani Campos - OAB/SP
no 23.235179. Defendeu a Fazenda Nacional, seu Procurador-Repreaen
tante, Dr. Iran de Lima.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10880/030.487/87-10

RECURSO N9 :	 105-0.133

ACORD110 Na :	 CSRF/01-1.165

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDA: 5a. CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTE
SUJEITO PASSIVO: TELECTRONICS MÉDICA LTDA.

RELATÓRIO

,
Inconformada com a decisão da 5a. Câmara do 19 Con

solho de Contribuintes, a procuradora-representante da Fazenda Na-

cional junto ao colegiado recorrido dirige-se à E. Câmara Superior

de Recursos Fiscais com as razOes expostas às fls. 253 a 255, obje
i

tivando reformar a decisão proferida no recurso n9 93.377 (proc.

n9 10880/030.487/87-10), consubstanciada no AcOrdão n9 105-3.188,

de 10.04.89, assim ementada:

,
"Despesas operacionais - Descontos condicionais - 
Dedutibilidade - Classificam-se como despesas ope-
racionais, e são dedutiveis do lucro brlito, na apu

	

ração do lucro operacional, os descontos concedi- 	 1
dos ao devedor como bonificação pela liquidação an
tecipada de seu débito, que se conceituam como"de-ã

f contos condicionais", e que não devem ser confundi
dos com os descontos incondicionais que apenas in-
terferem na apuração do lucro bruto, dada a sua na

	

tureza de parcelas redutoras do preço de venda." — 	 1

,

2.	 O auto, confirmado no particular pela decisão de	 i

la. instância, invoca infração aos arts. 178, e 191 §§ 19 e 29 do

Regulamento do Imposto de Renda (RIR/80) em face de terem sido re-

gistradas como despesas do exercício, sob o titulo contábil "Des-

contos Concedidos", as importâncias abaixo discriminadas, relativas 191

a descontos que foram concedidos condicionalmente pela recorrente nt

V. n 4 'r
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na venda de marca-passos a hospitais, fundações médicas e outros

estabeleci:Mentos similares', a:saber (fls. 217-v):

Exercício de 1984	 Cr$	 208.080.369;
Exercício . de 1985	 Cr$ 1.072.410.132;

Exercício de 1986	 Cr$ 10.106.473.530.

2.1	 A propósito, a decisão monocrática assim justifi-

cou o lançamento (fls. 282/283):

"A questão a decidir implica em saber se os
dispêndios registrados pela empresa sob a denomina
ção de 'descontos concedidos', tidos pela autuante
como decorrente de atos de liberalidade da interes
sada, têm correIacionamento com as receitas de veE—das refletidas nos livros de escrituração comer-
cial, bem assim, com a realização de direitos de
créditos delas decorrentes, como entende a impug-
nante, de forma a se concluir pela operacionalida-
de de tais encargos, nos termos da legislação tri-
butéria referida nos autos.

Como do processo se infere, as respectivas no
tas fiscais de vendas, emitidas pelo estabelecimeii
to da interessada, vale dizer, os contratos de com
pra e venda, são silentes a respeito da concessão.
de descontos aos adquirentes das mercadorias comer
cializadas pela empresa.

Nessas condiçaes, é licito concluir que as
despesas contabilizadas pela interessada, sob a ru
brica 'descontos concedidos', são alheias às opera"
çOes de vendas realizadas, o que torna acertado 5
procedimento da fiscalização em considerar as des-
pesas registradas como decorrentes de atos de libe
ralidade da requerente, não reunindo, portanto, cj
requisitos de operacionalidade, previstos em lei,
de forma a possibilitar a sua dedutibilidade na a-
puração do lucro real."

3. Em seu recurso ao Conselho de Contribuintes, a au-

tuada renovou as suas ponderaçaes feitas na impugnação (fls. 80/83;

proc. n9 10880H030.488/87-74), onde procurou demonstrar que, longe

de constituir ato de liberalidade da empresa, a concessão de des-

contos financeiros é praxe largamente difundida no meio empresa-

rial brasileiro; que esses descontos estao devidamente comprovados 41
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em sua escrituração comercial; que constituem eles legitimas con-

cessões enquadráveis como despesas dedutiveis na determinação do

lucro real, porque atende a todas as condições previstas no art.

191 §§ 19 e 29 do RIR/80; que inexiste dispositivo legal, regula-

mentar ou administrativo com a exigência de que o desconto condi--
- cional deva constar da nota-fiscal, duplicata ou recibo para que

seja dedutível na apuração do lucro real; que, em verdade, não se

trata de despesa efetuada, mas, sim, de valor não recebido em de-

corrência de dispositivo contratual; que estã sendo tributada uma

renda não auferida nem exigível.

	

4.	 Na 5a. Câmara do 19 Conselho, a matéria foi decidi_
da por maioria de votos, dando-se provimento ao recurso do contri-
buinte.

,

	

4.1	 O voto vencedor do Conselheiro HUGO TEIXEIRADONAS_
CIMENTO invocou precedente no mesmo sentido de decisão da 5a. Câma

ra sobre idêntico assunto, em acórdão de que também 'foi ' relator

(Acórdão n9 105-2.581), quando foi reconhecido direito à dedutibi-

lidade relativamente a descontos condicionais, sob o fundamento de

que o conceito de receita liquida "tem direcionamento especifico ,

apontado para a apuração da receita liquida, que e um dos componen
tes da equação configurada nas disposições do art. 177 do RIR/80".

	

4.2	 Arrematando seu vencedor, que deu provimento ao re_
curso, declara (fls. 298):

"Os descontos incondicionais são parcelas re-
dutoras do preço de venda. São computadas na apura

, ção do lucro bruto. Nada têm a ver com os descon-
tos condicionais, que, na técnica mercantil, signi
ficam a redução Ou abatimento feito em qualquer se
ma de uma fatura ou de uma conta corrente, tradu-
zindo uma bonificação concedida ao devedor pelo pa
gamento antecipado de sua divida, e que são dédutr
veis para efeito de determinação do lucro liqui
do.

A hipótese, no caso que se julga, é a de des-
contos condicionais, classificados pela recorrente_
no rol das "Despesas com vendas", conforme demons-
trações do esultado de cada exercício, 	 anexadas

ço)
aos autos.	 .

	  ,
. rik
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A circunstância foi alegada pela contribuinte,
mas a autoridade recorrida não se dignou de consi-
dera-1a, persistindo na tese de que somente os des
contos incondicionais são dedutiveis, sem revelar
a mínima preocupação com a legitimidade dos valo-
res reduzidos.

Há no procedimento inequívoca impropriedade,
que não pode prosperar como sustentáculo da preten
são fiscal.

Como os fundamentos da tributação não se ajus
tam à natureza dos fatos, a exigência deve ser con
siderada improcedente."

5. O ilustre Conselheiro DIGÉSIO GURGEL FERNANDES jus

tificou o seu voto vencido dizendo:

a) que os descontos condicionais deveriam compor o valor da

receita de vendas, para o que invoca o art. 178 do RIR/80;

h) que não importa o fato de os descontos terem sido pactua-

dos ou que, em alguns casos, constem da nota-fiscal, pois a reali-

dade e que todos eles estavam subordinados a prazo;

c) que, alem dos dispositivos legais citados, existe norma de

caráter administrativo que define descontos incondicionais como

parcelas redutoras do preço de venda e estabelece que tais descon-

tos devem constar das notas-fiscais.

6. A procuradora-representante da Fazenda Nacional dis

corda do voto vencedor, sob o fundamento de que: (fls. 254/5)

"... os descontos concedidos podem ser considera-,
dos despesas operacionais quando "constarem da no-
ta fiscal de venda de bens ou da fatura de servi-
ços e não dependerem de evento posterior à emissão
desses documentos" como esclarece a IN 51/78,o que
não ocorreu no caso.

Se há norma expressa disciplinando as condi-
çOes de dedutibilidade dos descontos, e estas con-
diOes não foram evidentemente observadas pelo con
tribuinte, data venia l não têm amparo legal a posr
ção do ilustre relator-designado Conselheiro Hug-ci-
Teixeira do Nascimento em aceitar a operacionalida (
de de tais descontos.

4111
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Como bem analisado na fundamentação do voto-
-vencido, todos os descontos subordinavam-se a uma
condição futura de pagamento em época determinada,
podendo esta condição ocorrer ou não. Alem do que,
não restou sequer provado que os referidos descon-
tos tinham correção com as receitas de vendas con-
tabilizadas, uma vez que as notas fiscais pertinen
tes não estabeleciam tal condição como integrante

,	 do contrato de compra e venda.

Assim sendo, é de se concluir pela correção
da glosa nos termos da autuação, e pelo restabele-
cimento do credito respectivo."

7.	 Em suas contra-razões, a recorrente renova os argu

mentos constantes da impugnação e do recurso ao 19 Conselho, rema .

tando por proclamar que o art. 178 do RIR/80 e a Instrução Norma-

tiva SRF 51/78 apenas se reportam ao conceito de receita liqüida

de vendas, seM prescrever nenhuma obrigação especifica para o con

tribuinte.

É o relatório.

qiiik\
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VOTO_ _

Conselheiro JUAREZ DE MORAIS, relator.

O recurso preenche os requisitos de admissibilida-

de, merecendo ser acolhido.

2. O auto de infração e a decisão de la. instância

consideraram que os descontos condicionais concedidos pela autua-

da constituem atos de liberalidade da empresa, são alheios às ope

rações de venda e não constam das correspondentes notas-fiscais .

Por isso mesmo, o lançamento foi considerado procedente,viSto que

não foi aceita a tese da autuada no sentido de que tais encargos

eram necessários para a sua política de vendas e, principalmente,

nada existia na legislação tributária que negasse validade ao pro

cedimento da empresa. O lançamento, no particular, tem por infrin

gidos os arts. 178 e 191 §§ 19 e 29 do RIR/80.

3. A decisão de la. instância foi reformada pela 5a.

Câmara deste Conselho (Ac. 105-3.187) com o argumento de que os

descontos em questão são condicionais enquanto que o dispositivo

dado por infringido (art. 12 § 19 do DL n9 1598/77, consolidado no

art. 178 do RIR/80) trata de descontos incondicionais. Diz mais

que o conceito da referida norma legal tem direcionamento especi-

fico para a apuração da receita liquida, "que é um dos componen-

tes da equação configurada nas disposições do art. 177 do RIR/80

(lucro bruto).

4. Entendo que está correto o entendimento do ilustre

Conselheiro HUGO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, não somente pelos funda

mentos alinhados em seu voto vencedor, mas, também, pelos esclare

cimentos que ora aduzimos.

5. Inicialmente, deve ser dito que o art. 178 do RIR/

/80 não autoriza fundamentação para impugnar-se descontos condi-

Or\
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condicionais registrados na escrita a titulo de despesas operacio-

nais. Muito embora tratar-se de uma posição que vem sendo seguida

pela fiscalização da Receita Federal, a meu ver existe evidente en

gano no entendimento, porquanto o art. 178 do RIR/80 sequer cogita

de descontos condicionais. Não havendo disposição expressa na le-

gislação do imposto de renda que fundamente a pretensão fiscal, o

apelo ao raciocínio por exclusão não pode ser aceito, não somente

por razões de ordem jurídica, mas . também por considerações de or

dem económica e de justiça fiscal, já que, no caso, estar-se-iam tri

butando valores que constituem legitimas despesas financeiras da

empresa, conforme melhor esclarecemos mais adiante.

5.1 Em verdade é preciso dizer que o entendimento fi-

cou reforçado com a edição da Instrução Normativa SRF 51/78, que

trouxe para a legislação do imposto de renda diversos conceitos, in

clusive o de descontos incondicionais. A propósito, convém lembrar

que esses conceitos do ato normativo foram baixados para efeito de

"uniformizar as demonstrações de resultados que instruem a declara

ção de rendimentos", consoante está dito em seu preâmbulo; além dis

so, é importante ressaltar que nada existe naquela instrução que

autorize a conclusão de que os descontos condicionais não são dedu

tiveis na determinação do lucro real.

5.2 A dificuldade aparente para compreender-se o obje-

tivo do art. 178 do RIR/80 pode ser superada se examinado o Decre-

to-lei n9 1598/77 em toda a sua estrutura.

5.3 É sabido que o diploma legal modificou, quase que

inteiramente, a tributação do imposto de renda das pessoas jurídi-

cas. Entre as principais inovações então introduzidas deve-se des-

tacar o conceito de lucro da exploração, consubstanciado em seu

art. 19 (art. 412 do RIR/80). O objetivo da modificação foi o de

resolver problemas que haviam na quantificação da base de cálculo

dos incentivos fiscais regionais e setoriais, resultantes de dife-

rentes interpretações da lei entre a Fazenda Nacional e órgãos in-

tegrantes da justiça. Com o advento do conceito legal, foi possí-

vel estabelecer com segurança o montante do beneficio fiscal quz.

traduzisse o resultado das atividades que o governo pretendia esti—
mular.
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6.	 O art. 412 do RIR/80 assim define o lucro da expio

ração, consolidando o conceito do DL n9 1598/77:

"Art. 412. Considera-se lucro da exploração
o lucro liquido do exercício ajustado pela exclu-
são dos seguintes valores: (omissis)

6.1 Segundo foi dito, o conceito de lucro da explora-

ção é utilizado para definir-se a base de cálculo de incentivos fis

cais. Vejamos, a titulo exemplificativo, o dispositivo básico do

Decreto-lei n9 1598/77 que disciplina os estímulos fiscais à expor

tação de produtos manufaturados nacionais, consolidado no art. 290

do RIR/80, "in verbis":

"Art. 290 ..., a pessoa jurídica poderá ex-
cluir do lucro liquido do exercício, para efeito de
determinar o lucro real, a parcela do lucro corres
pondente à exportação de produtos manufaturados n-a
cionais, relacionados pelo Ministro da Fazenda 7
cuja penetração no mercado internacional convenha
promover."

§ 19 O valor da exclusão será determinado me
diante a aplicação, sobre o lucro da exploração
de que trata o art. 412, de percentagem igual à re
laçao, no mesmo período, entre a receita líquida de 
vendas nas exportações incentivadas . e o total da
receita liquida da pessoa jurídica (grifamos)."

6.2	 A transcrição dos arts. 412 e 290 do RIR/80 permi-

te entender-se o porquê da definição de receita liquida inscrita

no art. 178. 2 que, a partir desta, se obtém o lucro liquido	 do
exercício (período-base) da pessoa jurídica e, por sua vez, o lu-

cro da exploração é quantificado a partir do lucro liquido do exer

	

-	 ,
cicio, como foi visto.

6.3	 Em face do exposto, entendo não ser licito utili-

zar-se o conceito do art. 178 do RIR/80 para enquadramento, como

infração à legislação do imposto de renda, de descontos condicio-

nais apropriados em contas de resultado, da escrituração comercial,

sem o ajustamento desses valores na determinação do lucro real.

6.4	 Finalmente, chamo o testemunho do Dr. JOSÉ LUIZ BU

LHõES PEDREIRA para justificar estas minhas conclusões. Es revedy
\.
dh,

r
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autor do Decreto-lei n9 1598/77 em seu livro "Imposto Sobre a Ren-

da - Pessoa Jurídica (Justec Editora Ltda., Rio de Janeiro - 1979,

vol. I, fls. 187):

"Descontos concedidos incondicionalmente são abati
mentos assegurados ao adquirente como redução ciS
preço, independentemente da verificação posterior
de condição. Descontos condicionais são, por exem-
plo, os sujeitos à condição de que o comprador pa-
gue o preço dentro de certo prazo. Nesse caso, se
o desconto é utilizado pelo comprador, deve ser cias
sificado como despesa financeira, e não como deduz
ção da receita bruta." (grifo nosso)

7.	 As normas do art. 191 e seus §§ 19 e 29 são os ou-
tros preceitos que o lançamento elege para fundamentar infração

legislação do imposto de renda. Vejamo-las:

•

"Art. 191. São operacionais as despesas não compu-
tadas nos custos, necessárias ã atividade da empre
sa e ã manutenção da respectiva fonte produtora.

§ 19 São necessárias as despesas pagas ou incorri
das para a realização das transações ou operaçOe -s-
exigidas pela atividade da empresa.

§•29 As despesas operacionais admitidas são as
usuais ou normais no tipo de transações, operações
ou atividades alaa empresa."

7.1 Volto a utilizar o que foi dito no Parecer Normati

vo CST n9 32, de 13.08.81, quando me foi dada a oportunidade de es

clarecer o que se deveria entender por "despesas necessárias", "in

verbis":

"4. Segundo o conceito legal transcrito, o gasto
é necessário quando essencial a qualquer transação
ou operação exigida pela exploração das atividades,
principais ou acessórias, que estejam vinculadas
com as fontes produtoras de rendimentos.

5. Por outro lado, despesa normal e aquela que
se verifica comumente no tipo de operaçao ou tran-.
sação efetuada e que, na realização do negócio, se
apresenta de forma usual, costumeira ou ordinária,
O requisito de usualidade deve ser interpretado na_
acepção de habitual na espécie de negocio."

Çr-4 411(
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7.2 No meu modo de ver, ficou suficientemente comprova

do nos autos que os descontos condicionais concedidos pela autua-

da eram perfeitamente necessários aos tipos de negócios por ela

efetuados, ao mesmo tempo em que preencheram integralmente as de-

mais condiçOes de dedutibilidade ora examinadas.

CONCLUSÃO

Por todo o exposto, voto no sentido de que seja ne

gado provimento ao recurso da digna representante da Fazenda Na-

cional.

/	 .1/4'L(•	 ,	 em JO 42)14	 r(2
Eras	 "iow	 _momeepor.
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